
AgRg nos EDcl no HABEAS CORPUS Nº 1008594 - SE (2025/0201218-6)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : RONISSON THIAGO MENDONCA MOTA
ADVOGADO : LEONARDO DA CRUZ COSTA GARCEZ - SE013346
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO . CRIMEHABEAS CORPUS
DE TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE DA BUSCA
DOMICILIAR. MATÉRIA JÁ APRECIADA NESTA CORTE
SUPERIOR, NO BOJO DO ARESP N. 2.628.545/SE. MERA
REITERAÇÃO. TRÁFICO PRIVILEGIADO. NÃO INCIDÊNCIA.
ELEMENTOS CONCRETOS. QUANTIDADE DE DROGAS E
DEMAIS CIRCUNSTÂNCIAS. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE
MANIFESTA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA
PROVIMENTO.
1.  A irresignação manifestada no presente  referentehabeas corpus
à nulidade por violação de domicílio já foi analisada por esta Corte no
julgamento do AREsp n. 2.628.545/SE, interposto contra o mesmo
acórdão ora impugnado e em favor do mesmo paciente, oportunidade na
qual esta relatoria, entendeu pela legalidade da busca domiciliar,
consignando que "ao que consta dos autos, a incursão decorreu de
cumprimento de mandado de busca e apreensão. Assim, para acolher a
pretensão recursal e reconhecer a nulidade alegada, seria necessário o
reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado em sede de

 recurso especial, conforme previsto na Súmula 7 desta Corte".
Outrossim, o mesmo óbice processual — impossibilidade de reexame
fático-probatório — alcança esse instrumento, na medida em que não é
possível o reexame do conjunto fático-probatório na via estreita do 

.habeas corpus
2. Em consequência, trata-se de mera reiteração de tema já apreciado
por esta Corte, revelando-se incabível o para o respectivohabeas corpus 
reexame.
3. Oportuno destacar que o processo é um encadeamento de atos para
frente, não sendo possível que a parte ingresse com pedidos perante
instâncias já exauridas, ao argumento de que a matéria deve ser

 (AgRg no HC n. 902.620/PB, de minhaanalisada sob novo prisma
relatoria, julgado em , DJe de ).20/5/2024 23/5/2024
4.  Para aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da
Lei n. 11.343/2006, o condenado deve preencher, cumulativamente,
todos os requisitos legais, quais sejam, ser primário, de bons
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antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas, nem integrar
organização criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida de 1/6 (um
sexto) a 2/3 (dois terços), a depender das circunstâncias do caso
concreto.
5. Na hipótese, as instâncias ordinárias concluíram que o contexto dos
autos revela a dedicação do paciente a atividades criminosas, porquanto
além da quantidade, variedade e da natureza de droga apreendida em
poder do réu, houve a apreensão de balança de precisão, quantias
fracionadas em notas de baixo valor, e um aparelho celular contendo
fotografias que indicam a traficância. Nesse contexto, não é possível, na
via eleita, desconstituir referida conclusão, porquanto demandaria
indevido revolvimento de fatos e provas, o que não é possível na via
estreita do habeas corpus.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos11/09/2025 17/09/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .18 de setembro de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas, nem integrar
organização criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida de 1/6 (um
sexto) a 2/3 (dois terços), a depender das circunstâncias do caso
concreto.
5. Na hipótese, as instâncias ordinárias concluíram que o contexto dos
autos revela a dedicação do paciente a atividades criminosas, porquanto
além da quantidade, variedade e da natureza de droga apreendida em
poder do réu, houve a apreensão de balança de precisão, quantias
fracionadas em notas de baixo valor, e um aparelho celular contendo
fotografias que indicam a traficância. Nesse contexto, não é possível, na
via eleita, desconstituir referida conclusão, porquanto demandaria
indevido revolvimento de fatos e provas, o que não é possível na via
estreita do habeas corpus.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RONISSON THIAGO
MENDONCA MOTA contra decisão monocrática, da minha lavra, que não conheceu do 

.mandamus

Os embargos de declaração opostos na sequência foram acolhidos a
fim de sanar erro material na decisão, estabelecendo a pena do paciente em 5 anos e 10
meses de reclusão e pagamento de 583 dias-multa, mantidos os termos da condenação (e-
STJ fls. 669/671).

Nas razões do presente agravo,  a defesa reitera, em síntese, a nulidade das
provas, porquanto decorrentes do ingresso na residência do suspeito sem que
houvesse mandado judicial, o que caracterizaria invasão de domicílio, e a carência de
fundamento idôneo para a exasperação da pena-base e a necessidade de aplicação da
causa especial de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas.

Nesse sentido, afirma que "A mera citação no Relatório Policial de
cumprimento de mandado de busca e apreensão não supre à necessária indicação e
localização do respectivo instrumento de mandado de busca e apreensão nos autos, sob
pena de cercear a defesa", enfatizando que "transitado em julgado o feito, a defesa sequer
teve acesso ao suposta mandado de busca e apreensão" (e-STJ fl. 683).

Sustenta que suas alegações não foram analisados  anteriormente por esta
Corte de Justiça pois os recursos próprios interpostos foram obstados pelas Súmulas n. 7
e 182/STJ, e que a sua análise, em sede de  implicaria apenas nahabeas corpus,
"revaloração dos critérios concernentes à utilização e a formação da convicção dos
julgadores ordinários" (e-STJ fl. 681).

Pugna, assim, pelo provimento do agravo regimental.

É o relatório.
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VOTO

A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, conforme explicitado na decisão monocrática, a irresignação
manifestada no presente  referente à  jáhabeas corpus nulidade por violação de domicílio
foi analisada por esta Corte no julgamento do , interposto contraAREsp n. 2.628.545/SE
o mesmo acórdão ora impugnado e em favor do mesmo paciente, oportunidade na qual
esta relatoria, dentre outras providências, assim decidiu:  

Quanto à matéria suscitada no agravo regimental, verifico que a nulidade da
busca domiciliar foi devidamente analisada pelas instâncias ordinárias, que
concluíram pela regularidade do procedimento e pela suficiência das provas
que embasaram a condenação do agravante.
Com efeito, destacou o acórdão que "[d]a dinâmica fático-probatória contida
no processo, constata-se que, em verdade, o réu foi preso em flagrante por
guardar substância entorpecentes, cuja apreensão consta do Auto de Exibição
e Apreensão de fls. 12/13 e fls. 14, em razão de uma operação policial
denominada ‘TOQUE DE LIBERDADE’, na qual os policiais civis ficaram
responsáveis pelo cumprimento de um mandado de busca e apreensão na Rua
Presidente Manoel Dantas, nº 173, Bairro José Conrado de Araújo, nesta
Capital, destacando que a droga foi localizada no forro do teto do banheiro"
(E-STJ fl. 423). Portanto, ao que consta dos autos, a incursão decorreu de
cumprimento de mandado de busca e apreensão. 
Assim, para acolher a pretensão recursal e reconhecer a nulidade alegada,
seria necessário o reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado em
sede de recurso especial, conforme previsto na Súmula 7 desta Corte.
A propósito: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL.
EXISTÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. LICITUDE DAS PROVAS
OBTIDAS. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado quanto à
necessidade de cumprimento de requisitos mínimos para a validade da
diligência de busca pessoal ou veicular sem mandado judicial (RHC n.
158.580/BA - Rel. Min. Rogerio Schietti). Nesse sentido, foi
reconhecido ser essencial a demonstração de prévia e fundada suspeita
de que a pessoa esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou
papéis que constituam corpo de delito (art. 244 do CPP).
2. Não cumpre tais requisitos a diligência baseada em informações de
fontes não identificadas ou em impressões subjetivas, intuições e
tirocínio policial, sem lastro em elementos objetivos, demonstráveis e,
portanto, sujeitos a controle pelo Poder Judiciário.
Precedentes.
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3. Exige-se, ainda, a chamada referibilidade, que diz com a prévia
vinculação da diligência às suas finalidades legais. A abordagem sem
nenhuma menção à mínima investigação prévia ou suspeita de posse
dos elementos indicados no art. 244 do CPP não observa tal requisito.
4. No caso concreto, conforme se depreende da narrativa fática das
instâncias ordinárias, a abordagem teve por origem investigação prévia
deflagrada por denuncia especificada, apontando local e horário da
realização da traficância, ocorrendo visualização de entrega de sacola
para fins de tráfico, fato que lastreou a busca pessoal, ocorrendo
apreensão de entorpecentes fracionados de natureza diversa.
5. O acolhimento da tese defensiva, contrária à conclusão externada no
acórdão de origem da legalidade da busca pessoal, exigiria amplo
revolvimento probatório, o que não se coaduna com o escopo do
recurso especial, nos termos da Súmula n. 7/STJ.
6. O presente recurso não apresenta argumentos capazes de
desconstituir os fundamentos que embasaram a decisão ora impugnada,
de modo que merece ser integralmente mantida.
7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.521.734/SP, relator Ministro Otávio de Almeida
Toledo (Desembargador Convocado do Tjsp), Sexta Turma, julgado em 

, DJe de ). 5/11/2024 12/11/2024
Ademais, é importante destacar que o Superior Tribunal de Justiça tem
reiteradamente decidido que a interpretação e aplicação do art. 5º, XI, da
Constituição Federal, no tocante à inviolabilidade domiciliar, demanda análise
das circunstâncias concretas do caso, sendo imprescindível verificar se havia
elementos que justificassem a diligência policial. Tal verificação, contudo,
extrapola os limites do recurso especial, que se restringe à discussão de
questões estritamente jurídicas.
 

Vale conferir a ementa do julgamento:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA DOMICILIAR. ALEGAÇÃO DE
NULIDADE POR AUSÊNCIA DE MANDADO JUDICIAL. QUESTÃO
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULA 182 DO STJ.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. É inviável o recurso especial que demanda reexame do conjunto fático-
probatório, conforme estabelecido pela Súmula 7 do Superior Tribunal de
Justiça.
2. A alegada nulidade da busca domiciliar, realizada durante cumprimento de
mandados de busca e apreensão, foi analisada e afastada pelas instâncias
ordinárias com base nas circunstâncias fáticas do caso concreto, não sendo
possível sua revisão em sede de recurso especial.
3. A falta de impugnação específica ao fundamento de inadmissibilidade do
recurso especial atrai a aplicação da Súmula 182 do STJ.
4. Agravo regimental não provido.
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Como se vê, ao contrário do entendimento do agravante, o Superior Tribunal
de Justiça, no bojo do AREsp n. 2.628.545/SE, entendeu pela legalidade da busca
domiciliar, consignando que "ao que consta dos autos, a incursão decorreu de

 Assim, para acolher a pretensão recursalcumprimento de mandado de busca e apreensão.
e reconhecer a nulidade alegada, seria necessário o reexame do conjunto fático-
probatório, o que é vedado em sede de recurso especial, conforme previsto na Súmula 7
desta Corte".

Nesse panorama, Oportuno destacar que o processo é um encadeamento de
atos para frente, não sendo possível que a parte ingresse com pedidos perante instâncias

 (AgRgjá exauridas, ao argumento de que a matéria deve ser analisada sob novo prisma
no HC n. 902.620/PB, de minha relatoria, julgado em , DJe de ).20/5/2024 23/5/2024

Cumpre destacar que o mesmo óbice processual — impossibilidade de
reexame fático-probatório — alcança esse instrumento, na medida em que não é possível
o reexame do conjunto fático-probatório na via estreita do .habeas corpus

Em consequência, trata-se de mera reiteração de tema já apreciado por esta
Corte, revelando-se incabível o para o respectivo reexame.habeas corpus 

No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL.
UNIRRECORRIBILIDADE. EXCEPCIONALIDADE. EX OFFICIO.
REITERAÇÃO. PEDIDOS IDÊNTICOS. INEXISTÊNCIA DE
MANIFESTA ILEGALIDADE. DOSIMETRIA. CAUSA DE AUMENTO.
CÓDIGO PENAL MILITAR. CONTINUIDADE DELITIVA.
IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. As Turmas da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça mantêm o
entendimento da impossibilidade de impetração de habeas corpus aduzindo
matéria já suscitada em outro recurso, haja vista o princípio da
unirrecorribilidade.
2. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de não possibilitar
a rediscussão da matéria, via habeas corpus, quando já formulados e
analisados pedidos idênticos, acerca dos mesmos fundamentos, de matéria já
analisada neste Tribunal Superior, por se tratar de reiteração de pedido.
[...]
(AgRg no HC n. 839.421/MS, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo
(Desembargador Convocado do Tjsp), Sexta Turma, julgado em ,2/9/2024
DJe de .)4/9/2024
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE
RECURSO PRÓPRIO. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. OFENSA NÃO
CONFIGURADA. WRIT INDEFERIDO LIMINARMENTE. NULIDADE.
ATUAÇÃO DA GUARDA MUNICIPAL. MATÉRIA JÁ APRECIADA
NESTA CORTE SUPERIOR, NO BOJO DO ARESP N. 2.084.715/SP.
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MERA REITERAÇÃO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA.
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Na esteira do pacífico entendimento jurisprudencial desta Corte Superior,
não fere o princípio da colegialidade a decisão monocrática de relator que
julga em conformidade com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,
notadamente porque pode ser objeto de revisão pelo órgão colegiado por meio
da interposição de agravo regimental.
2. Na hipótese, deve ser mantida a decisão que indeferiu liminarmente o
habeas corpus, visto que a matéria de fundo contida na impetração (e reiterada
neste agravo regimental), consistente na suposta ilegalidade da atuação dos
guardas municipais, que culminou na prisão em flagrante da paciente, é mera
reiteração do AREsp n. 2.084.715/SP - interposto contra o mesmo acórdão de
segundo grau, pelo mesmo impetrante e em favor da mesma paciente.
3. Ademais, Oportuno destacar que o processo é um encadeamento de atos
para frente, não sendo possível que a parte ingresse com pedidos perante
instâncias já exauridas, ao argumento de que a matéria deve ser analisada sob
novo prisma (AgRg no HC n. 902.620/PB, relator Ministro Reynaldo Soares
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).20/5/2024 23/5/2024
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 925.074/SP, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de .)6/8/2024 13/8/2024
 

Quanto ao pedido de reconhecimento do tráfico privilegiado, registro, de
início, que "a criação da minorante tem suas raízes em questões de política criminal,
surgindo como um favor legislativo ao , ainda não envolvido em maiorpequeno traficante
profundidade com o mundo criminoso, de forma a propiciar-lhe uma oportunidade mais
rápida de ressocialização" (REsp n. 1.329.088/RS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior,
Terceira Seção, julgado em , DJe de .)13/3/2013 26/4/2013

Dessa forma, mencionada causa de diminuição da pena incide apenas quando
cumulativamente preenchidos os requisitos constantes do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343
/2006. Ou seja, o paciente tem que ser primário, sem antecedentes, e não se dedicar a
atividades criminosas nem integrar organização criminosa, podendo, assim, a pena ser
reduzida de 1/6 a 2/3, a depender das circunstâncias do caso concreto.

Oportuno destacar que "a Terceira Seção desta Corte, ao julgar o REsp n.
1.887.511/SP, bem como o REsp n. 1.977.027/PR, este último sob a sistemática dos
recursos repetitivos (Tema n. 1139), firmou o entendimento de que a quantidade,
natureza e a variedade de drogas apreendidas, por si sós, não são suficientes para se
concluir pela dedicação do acusado a atividades criminosas de modo a afastar a redutora
prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006" (AgRg no AREsp n. 2.441.519/SC,
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJe de 11/12/2023

.)19/12/2023
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Na hipótese, a negativa da incidência da minorante foi assim fundamentada (e-
STJ fl. 39):

No caso em exame, verifico que restou provado que, além da quantidade,
, utilizadas comovariedade e da natureza de droga apreendida em poder do réu

vetor único na primeira fase da dosimetria, o réu é pessoa que se dedica à
atividade criminosa, tanto assim que houve a apreensão de balança de
precisão; quantias fracionadas em notas de baixo valor (R$2,00), e um
aparelho celular contendo fotografias que indicam a traficância.
Tal conclusão é facilmente perceptível quando apreendido em seu poder além
das drogas descritas nos laudos periciais, apetrechos comumente utilizados
pelos indivíduos envolvidos no tráfico, que demonstram o habitual comércio
das substâncias ilícitas.
Assim, dedicando-se o réu à atividade criminosa, não se torna possível a
benesse do artigo 33, §4º, da Lei nº 11.343/06.
 

Dessa forma, verifica-se que as instâncias ordinárias concluíram que o
contexto dos autos revela a dedicação do paciente a atividades criminosas,
porquanto além da quantidade, variedade e da natureza de droga apreendida em poder do
réu, houve a apreensão de balança de precisão, quantias fracionadas em notas de baixo
valor, e um aparelho celular contendo fotografias que indicam a traficância. Nesse
contexto, não é possível, na via eleita, desconstituir referida conclusão, porquanto
demandaria indevido revolvimento de fatos e provas, o que não é possível na via estreita 
do habeas corpus.

De fato, "qualquer incursão que escape a moldura fática apresentada
demandaria inegável revolvimento fático-probatório, não condizente com os estreitos
lindes deste átrio processual, ação constitucional de rito célere e de cognição sumária".
(AgRg no HC n. 843.675/MG, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,
julgado em , DJe de .)19/10/2023 21/12/2023

No mesmo sentido:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. DECISÃO TRANSITADA EM JULGADO. UTILIZAÇÃO
COMO SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. ART. 105, I, E, DA CF. AGRAVO
IMPROVIDO.
1. A ocorrência do trânsito em julgado do ato objeto da impetração torna
inviável a apreciação do pedido nesta instância superior.
2. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de revisão
criminal, sob pena de configuração da supressão de instância, em desacordo
com o que dispõe o art. 105, I, e, da Constituição Federal acerca das
competências do Superior Tribunal de Justiça.
3. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a concessão da ordem de
ofício, pois a quantidade e a natureza da droga apreendida constituem
fundamento válido para a majoração da pena-base do crime de tráfico de
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drogas, não se verificando a ocorrência de nenhuma ilegalidade que autorize a
reforma da decisão recorrida. Precedentes.
4. Devidamente fundamentado o afastamento da minorante do tráfico
privilegiado em razão de outras circunstâncias do caso concreto além da
quantidade e da variedade de drogas apreendidas, a evidenciar a dedicação do
recorrente à atividade criminosa.
5. Foi consignado pela origem que a prisão ocorreu em local conhecido pela
prática do tráfico de drogas, em horário avançado da noite, na companhia de
menor e na posse de arma de fogo e munições. Ademais, ressaltou que o
agravante cometeu o crime apenas 3 meses depois de ser beneficiado com a
liberdade provisória em outro processo.
6. Revisar tal entendimento demandaria a reanálise do conjunto fático-
probatório dos autos, o que é vedado na via do célere habeas corpus.
7. Quanto ao aumento da pena-base do crime de porte de arma de fogo de uso
restrito, a pena-base foi aumentada de maneira fundamentada no fato de a
arma apreendida ser uma submetralhadora automática de fabricação caseira, a
qual, além de não poder ser rastreada pelos órgãos de controle, traz maior
risco à segurança, pois foi produzida sem as especificações técnicas
necessárias. Ademais, no momento da apreensão, a arma estava municiada
com sete munições. Tais elementos, que demonstram maior reprovabilidade
da conduta, não são inerentes ao tipo penal, inexistindo violação ao princípio
do ne bis in idem no aumento da pena na primeira fase da dosimetria.
8. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 956.294/ES, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma,
julgado em , DJEN de .)18/6/2025 26/6/2025
 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE DROGAS.
TRÁFICO PRIVILEGIADO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas
corpus.
2. O agravante pleiteia a aplicação do tráfico privilegiado.
II. Questão em discussão
3. A discussão consiste em saber se é cabível a aplicação do tráfico
privilegiado, diante da quantidade de droga apreendida e do envolvimento do
agravante em atividades criminosas.
III. Razões de decidir
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça afasta a aplicação do
tráfico privilegiado quando há evidências de envolvimento do agente com
atividades criminosas organizadas.
5. A quantidade de droga apreendida, além das circunstâncias do crime, são
suficientes para afastar a aplicação do redutor do tráfico privilegiado.
6. A modificação do entendimento das instâncias antecedentes demandaria
reexame de provas, o que é inadmissível em sede de habeas corpus.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental não provido.
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Tese de julgamento: 1. A aplicação do tráfico privilegiado é afastada quando
há evidências de envolvimento do agente com atividades criminosas
organizadas. 2. A quantidade e a natureza da droga apreendida são suficientes
para afastar a aplicação do redutor do tráfico privilegiado. 3. A modificação
do entendimento das instâncias antecedentes em sede de habeas corpus é
inadmissível quando demanda reexame de provas.
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343
/2006.Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 535.063-SP, Rel.
Min. Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, j.
10.06.2020; STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min. Rosa Weber, j.
27.03.2020; STJ, AgRg no REsp n. 2.052.669/MG, Rel. Min. Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, j. 12.02.2025; STJ, HC n. 974.734/SP, Rel.
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, j. em ; STJ, AgRg no8/4/2025
AREsp n. 2.861.850/SC, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta
Turma, j. em .22/4/2025
(AgRg no HC n. 989.568/SP, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo
(Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em ,11/6/2025
DJEN de .)26/6/2025
 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS.
TRÁFICO PRIVILEGIADO. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a
recurso especial, com fundamento na Súmula 7 do STJ, em razão da não
aplicação da causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/06, ao recorrente condenado por tráfico de drogas.
2. O Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul afastou o
reconhecimento do tráfico privilegiado, considerando a quantidade de droga
apreendida (649,2kg de maconha) e o fato de o recorrente estar cumprindo
pena em regime aberto por crime semelhante.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a quantidade de droga
apreendida e as circunstâncias do caso afastam a aplicação da causa de
diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06, caracterizando
dedicação à atividade criminosa.
III. Razões de decidir
4. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a habitualidade
criminosa, evidenciada pela quantidade de droga apreendida e outras
circunstâncias fáticas, afasta a incidência do tráfico privilegiado.
5. A decisão do Tribunal de origem foi fundamentada adequadamente,
considerando o envolvimento habitual do recorrente com a atividade
criminosa, o que impede a aplicação da causa de diminuição de pena.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. A habitualidade criminosa, evidenciada pela
quantidade de droga apreendida e outras circunstâncias fáticas, afasta a
incidência do tráfico privilegiado.".
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/06, art. 33, § 4º;
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CPP, art. 156, II. Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 845.963
/SC, Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em ;8/4/2024
STJ, AgRg no HC 851.676/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em .17/10/2023
(AgRg no AREsp n. 2.842.640/MS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)17/6/2025 25/6/2025
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. DOSIMETRIA. MINORANTE DO ART. 33, § 4º, DA LEI N.
11.343/2006. NÃO APLICAÇÃO. DEDICAÇÃO DO RÉU A ATIVIDADES
CRIMINOSAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. REVOLVIMENTO DO
PROVAS. INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. De acordo com o disposto no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, o agente
poderá ser beneficiado com a redução de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços) da
pena, desde que seja, cumulativamente, primário e portador de bons
antecedentes e não se dedique a atividades criminosas nem integre
organização criminosa.
2. Na espécie, o Tribunal de Justiça, respeitando os critérios legais e, ainda,
observando os pormenores da situação concreta, entendeu, deduzindo
fundamentação idônea, que existiam nos autos provas bastantes a evidenciar a
dedicação do agravante a atividades criminosas. A suscitada minorante foi
afastada não só pela elevada quantidade e natureza do entorpecente
apreendido, mas também pelo contexto circunstancial analisado pelos
magistrados, com apoio no suporte fático-probatório dos autos, que, no caso,
mostrou-se apto a demonstrar a dedicação do agravante ao crime, de modo a
impedir a concessão da causa redutora legal pleiteada.
3. Nesse contexto, para que fosse possível o acolhimento da pretensão
recursal, seria imprescindível o reexame dos elementos fático-probatórios dos
autos, tarefa para a qual não se presta o habeas corpus.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 849.548/MS, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, julgado em , DJe de .)18/12/2023 21/12/2023

 
Assim, em que pese o esforço argumentativo da combativa defesa, não foram

apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na decisão agravada,
motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Pelo exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg nos EDcl no HC 1.008.594 / SE
Número Registro: 2025/0201218-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00166066420228250001 166066420228250001 202220300212 202400301777 38042022

Sessão Virtual de  a 11/09/2025 17/09/2025

Relator do AgRg nos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. MÁRIO FERREIRA LEITE

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LEONARDO DA CRUZ COSTA GARCEZ
ADVOGADO : LEONARDO DA CRUZ COSTA GARCEZ - SE013346
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE
PACIENTE : RONISSON THIAGO MENDONCA MOTA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RONISSON THIAGO MENDONCA MOTA
ADVOGADO : LEONARDO DA CRUZ COSTA GARCEZ - SE013346
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). LEONARDO DA CRUZ COSTA GARCEZ, pela parte: AGRAVANTE:
RONISSON THIAGO MENDONCA MOTA.

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos11/09/2025 17/09/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e

Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 17 de setembro de 2025
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